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         ESCOLA DA MAGISTRATURA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
- E M E R J - 

PROVA DE SELEÇÃO - CP I -  1º SEMESTRE/2014 
 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO PARA A CARREIRA DA 
MAGISTRATURA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
24 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
 
I - TEORIA GERAL DO ESTADO E DIREITO CONSTITUCIONAL  
 
 

1ª. QUESTÃO (10 PONTOS) 
 

 Em mandado de segurança o impetrante não exibiu com a petição inicial cópias 
dos autos do processo administrativo em que foi praticado o ato impugnado. Ex officio, 
o Juiz requisitou as referidas cópias que se encontravam em poder de órgão público 
diverso daquele  dirigido pela Autoridade impetrada.  
 
 Comente. (máximo de 20 linhas) 
 
2ª. QUESTÃO (10 PONTOS) 
 
 Independentemente de lei estadual, pode o Tribunal de Justiça, mediante 
resolução, sem aumento de despesa e sob o fundamento da necessidade do serviço 
judiciário, transformar Vara de Família, cuja titularidade se encontra vaga, em Vara 
Cível? (máximo de  20 linhas)  
 
 

II - DIREITO CIVIL 
 
 

1ª. QUESTÃO (10 PONTOS)  
  

 Discorra sobre “curatela mandato”, também conhecida como “curatela 
administrativa especial”. (máximo de 20 linhas) 
  
2ª. QUESTÃO  (10 PONTOS)  
  
 Irma, companheira do finado Deoclécio, com quem manteve união estável, 
propõe em 1º de março de 2009, ação de cobrança em face da Seguradora Y, na qual 
pleiteia o pagamento de indenização por seguro de vida firmado pelo seu falecido 
companheiro com a seguradora suplicada.  
 A autora foi indicada na apólice como única beneficiária do referido seguro. O 
passamento do companheiro da autora ocorreu em 28/10/2007. Sustenta a autora que 
pleiteou o pagamento administrativamente, não tendo obtido qualquer resposta da 
seguradora.  
 A seguradora ré, em contestação, reconhece a existência do seguro firmado com 
o finado, destacando, porém, a inexistência de requerimento administrativo pugnando 
pelo pagamento. Ainda em contestação afirma que a apólice estava cancelada quando 
do sinistro. Que o cancelamento foi automático e resultou da falta de pagamento dos 
prêmios mensais por parte do segurado, quando em vida. 
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 Considerando estarem comprovados todos os fatos narrados na inicial e na 
contestação, exceto com relação a existência de requerimento administrativo, decida a 
causa, abordando as questões relativas a arguição de prescrição e de cancelamento da 
apólice. (Não é necessário adotar forma de sentença). (máximo de 20 linhas) 
 

 
 
III - DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 

1ª. QUESTÃO (10 PONTOS) 
 
 Pedro foi a juízo em face do Banco Moeda S.A., afirmando que teve seu nome 
indevidamente inscrito pelo réu em um cadastro restritivo de crédito. Sustentou que 
jamais teve conta nesse banco, mas ainda assim o demandado realizou o apontamento, 
indicando-o como devedor de empréstimos que jamais realizou. Pediu a declaração de 
inexistência da dívida, com a consequente baixa do apontamento indevido, além de 
compensação por perdas e danos. O juízo de primeiro grau deferiu, inaudita altera 
parte, liminar para determinar a imediata suspensão do apontamento. 
 Citado, o banco contestou alegando, em sua defesa, que foi vítima de um 
estelionatário, que falsificou os documentos e celebrou o contrato como se fosse Pedro,  
motivo pelo qual deve ser excluída sua responsabilidade civil, já que o fato exclusivo de 
terceiro exclui a responsabilidade civil. 
 Pedro, em réplica, postulou a concessão de tutela antecipada quanto à sua 
pretensão de condenação ao pagamento da compensação por danos morais, afirmando 
que a defesa do réu foi abusiva e manifestamente protelatória. Além disso, insistiu na 
procedência integral de sua pretensão. 
 O juiz, no mesmo ato em que designou audiência de conciliação, deferiu a tutela 
antecipada requerida, determinando ao banco que pague, desde logo, a quantia de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). 
 
 Decidiu corretamente o juiz? (máximo de 20 linhas) 
 

2ª. QUESTÃO (10 PONTOS)  
              
 Laura impetrou mandado de segurança contra ato da Presidente da República 
por força do qual não teria havido a aplicação, de acordo com informações constantes 
do SIAFI (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal) dos 
recursos arrecadados com a CIDE (Contribuição de Intervenção do Domínio 
Econômico). Pediu a anulação do ato impugnado. Foi indeferida a petição inicial, ao 
fundamento de que o caso seria de ação popular e não de mandado de segurança. 
   
 Correta a decisão judicial? Fundamente. (máximo de 20 linhas) 
 
3ª. QUESTÃO (10 PONTOS)  

 
 É possível proferir sentença de rejeição liminar da demanda em caso no qual o 
entendimento do juízo de primeiro grau não está de acordo com a jurisprudência 
dominante sobre o tema no tribunal de segundo grau ou no STJ? (máximo de 20 
linhas) 
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 IV - DIREITO EMPRESARIAL 
 
 
 

1ª. QUESTÃO (10 PONTOS) 
 

 Avelino Lopes foi nomeado administrador  da sociedade Terra de Areia Comércio 
Ltda. por instrumento em separado, no dia 30 de setembro de 2013. A investidura 
ocorreu na mesma data e o termo de posse foi apresentado na Junta Comercial para 
averbação no dia 29 de outubro de 2013, sendo deferido o ato registrário no dia 1º de 
novembro de 2013. 

Lizarda, credora da sociedade, consulta sua advogada para saber se poderá 
imputar responsabilidade pessoal e solidária com a sociedade a Avelino Lopes, diante 
do  inadimplemento  de compra e venda à vista realizada pelo administrador no dia 8 de 
outubro de 2013. 

A advogada respondeu negativamente, diante do disposto no art. 36 da Lei nº 
8.934/94 c/c art. 1.151, § 1º, do Código Civil. 

 
Correta a resposta? Justifique e dê o fundamento legal. (máximo de 20 linhas) 

 
 
2ª. QUESTÃO (10 PONTOS)  

 

  Witmarsum Serviços de Telemarketing S/A, companhia fechada, instituiu, 
mediante alteração estatutária, Conselho de Administração com 3 (três) membros, 
todos acionistas. 
 A companhia tem 40% (quarenta por cento) do seu capital representado por 
ações preferenciais sem direito a voto. Na eleição para a formação do referido órgão, 
fixada para a AGE do dia 26 de março de 2013, acionistas que representavam 18%        
(dezoito por cento) do capital social com direito a voto requereram a adoção  do 
processo  de voto múltiplo com antecedência de uma semana do conclave. 
 O pedido foi aceito pelo presidente da Assembleia, que informou o número de 
votos necessários para eleição de cada membro do Conselho. 
 Ao final das votações em separado, nem os titulares de ações com direito a voto 
e nem os titulares de ações preferenciais sem direito a voto perfizeram, 
respectivamente, o quorum legal para eleição de um conselheiro e seu suplente.  
 
 Pergunta-se:  
 

a) Diante do resultado infrutífero das votações, pode-se afirmar que o Conselho 
de Administração de Witmarsum Serviços de Telemarketing S/A deverá ser 
composto apenas por conselheiros eleitos pelo acionista controlador? 
Justifique e dê amparo legal. 

 
b) Caso os acionistas minoritários e os preferencialistas tivessem êxito na 

votação, elegendo cada grupo, separadamente, um conselheiro e seu 
suplente, quantos conselheiros poderia eleger o acionista controlador?  
Justifique e dê o amparo legal.  

 
(máximo de 20 linhas) 
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 V - DIREITO PENAL 
 
 

1ª QUESTÃO (10 PONTOS)  
 

 Como se interpretam as normas penais: 
 

a) Quanto às suas fontes? 
b) Quanto aos seus meios ou métodos? 
c) Quanto aos seus resultados? 

 
 (Não é necessário dar exemplos) 
 
(máximo de 20 linhas) 
 
 
2ª. QUESTÃO (10 PONTOS) 
  

 No crime do art. 122 do Código Penal, em que se distinguem as expressões 
“induzir”, “instigar” e “prestar auxílio” ? (máximo de 20 linhas ) 
 
 
3ª. QUESTÃO (10 PONTOS) 
 

a) Comente a seguinte notícia de jornal, explicitando e classificando os crimes em 
tese praticados por cada uma das personagens:  

 
 “No dia de ontem, foram detidos e conduzidos à presença da autoridade policial 
da 123ª DP a jovem Polinícia, de 18 anos de idade, Estefânia, funcionária pública e 
enfermeira concursada servindo no Hospital Geral de Bonsucesso e Policarpo,  
servente no mesmo Hospital. Foi apurado que Polinícia, encontrando-se grávida no 
3º mês de gestação, e não desejando ter o filho por ignorar quem fosse o pai e sem 
condições econômicas, teria procurado sua amiga Estefânia a quem relatara seu 
infortúnio, a qual, tendo acesso a instrumental abortivo sob sua guarda, teria 
subtraído alguns (descartáveis, além de medicamentos) e, com o auxílio de 
Policarpo, na residência deste, praticado manobras abortivas em Policínia. 
  O aborto se consumou, mas sobreveio uma hemorragia intensa, tendo a jovem 
que ser hospitalizada, quando então revelou o que ocorrera”. 
 

b) A situação se alteraria, se a jovem Polinícia tivesse 13 anos de idade? 
 
  c)  A situação se alteraria, se a jovem Polinícia viesse a falecer em consequência da                
hemorragia? 

 
(máximo de 20 linhas) 

 

   
VI - DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
1ª. QUESTÃO (10 PONTOS) 

 
De acordo com o Ministério Público Estadual, José foi responsável por um roubo 

ocorrido no interior da loja Kopenhagen, localizada no Centro do Rio de Janeiro. 
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Segundo a denúncia, o réu chegou à Rua Presidente Vargas de moto, arma em punho 
e com muita violência, anunciando o assalto. Depois de render a dona do 
estabelecimento e uma cliente, levou dinheiro e pertences, avaliados em R$5.000,00 
(cinco mil reais). 

Em face do ocorrido, José foi denunciado pela prática do delito previsto no artigo 
157, parágrafo 2º, incisos I e II, na forma do artigo 70, ambos do Código Penal. 

No dia designado para a Audiência de Instrução e Julgamento, o representante 
do Ministério Público não compareceu. Diante deste fato, o magistrado conduziu os 
depoimentos, formulando perguntas diretamente às testemunhas, no lugar do parquet. 

Finda a instrução, o magistrado condenou José – que já possuía oito 
condenações transitadas em julgado pelo mesmo crime – a uma pena de 7 (sete) anos 
de reclusão. 

Na sentença, o juiz afirmou que, embora a nova redação do art. 212 do Código 
de Processo Penal  estabeleça que “as perguntas serão  formuladas  pelas  partes 
diretamente às testemunhas”, o parágrafo único deste dispositivo permite ao magistrado 
complementar a inquirição. O juiz asseverou ainda que não houve alteração  
substancial do modelo  preconizado pelo artigo  212 do CPP, um vez que é o juiz quem 
começa ouvindo a testemunha, ainda que inquirida pelas partes. Além disso, aduziu 
que estava agindo em nome da busca da verdade real  e que a defesa não apontou o 
efetivo prejuízo causado. 

A defesa recorreu da sentença, dentre outros fundamentos, arguindo 
preliminarmente a sua nulidade. 

Você é o desembargador relator desta Apelação. 
 
Pergunta-se: O recurso defensivo deve ser provido? A reposta, qualquer que 

seja, deverá  ser fundamentada em no máximo 15 linhas.  
 

   
2ª.  QUESTÃO (10 PONTOS) 
 
 John e Jimmy, cidadãos australianos, foram processados  perante a 53ª Vara 
Criminal  da Comarca da Capital, porque, segundo a denúncia, compareceram no dia 
24 de outubro de 2013 à Delegacia de Atendimento ao Turista para registrar falso furto 
de que teriam sito vítimas durante o trajeto que fizeram da cidade de Porto Alegre até o 
Rio de Janeiro, a fim de obterem o valor concernente ao seguro obrigatório  contratado 
com a empresa Security Services Ltda. 
 Durante a investigação preliminar, a autoridade policial, desconfiada de que a 
notícia não era verdadeira, determinou a um funcionário do albergue onde John e 
Jimmy estavam hospedados, que entrasse no quarto para verificar se aqueles bens 
estavam ocultados no local. 
 Ao entrar no quarto e abrir a única gaveta que havia com a chave excedente do 
albergue, o funcionário encontrou os bens que, segundo a notícia de crime, haviam sido 
furtados. 
 Diante do fato de terem sido encontrados, dentro do quarto de albergue onde 
estavam hospedados, aqueles bens supostamente furtados, o magistrado, no ato do 
interrogatório, indagou aos réus se pretendiam confessar o crime. 
 Em juízo, na presença de tradutor juramentado, os réus confessaram que, 
embora tivessem realmente sido furtados na viagem até o Rio de Janeiro, incluíram 
outros pertences na lista de bens subtraídos, conforme noticiado à autoridade policial. 
 O juízo da 53ª Vara Criminal condenou os acusados a uma pena de três anos de 
reclusão pela prática do crime de estelionato consistente em fraude para o recebimento 
de indenização ou valor de seguro (art. 171§2º, V do Código Penal). 
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 Pergunta-se: Agiu bem o magistrado de primeiro grau? A resposta, qualquer que 
seja, deverá ser fundamentada em no máximo 10 linhas. 
   
 
3ª.  QUESTÃO (10 PONTOS) 
  
 O Ministério Público denunciou Maria pelo crime de abandono de incapaz, 
tipificado no art. 133 do Código Penal. Durante a instrução, uma testemunha afirmou 
que Maria era mãe da criança, recém-nascida, e que o abandono seguramente tinha o 
objetivo de ocultar desonra própria. Encerrada a instrução probatória, em razão da 
existência de prova de elemento ou circunstância da infração penal não contida na 
acusação, o Ministério Público aditou a denúncia para imputar o delito constante do art. 
134 do Código Penal. 
 
 Diante do caso penal narrado, pergunta-se: Realizado o aditamento pelo 
Ministério Público e recebido o aditamento pelo juiz, ao final do processo, o magistrado 
poderá  condenar a acusada pela imputação originária?  
 
 A resposta, qualquer que seja, deverá ser fundamentada em no máximo 10 
linhas. 

 
 

VII - DIREITO DO CONSUMIDOR 
 
 
 QUESTÃO ÚNICA (10 PONTOS) 
 

A fabricante de computadores, Infodata Ltda., contratou os serviços de 
dedetização oferecidos por DezRats Ltda., em virtude de infestação de ratos na área de 
produção dos componentes e montagem das máquinas para distribuição.  

Após a execução dos serviços, verificou-se que o quadro de infestação não teve 
qualquer alteração. 

 
Pergunta-se: Há na hipótese uma relação de consumo? Explique. (máximo de 

20 linhas) 
 
 

VIII – LÍNGUA PORTUGUESA   - REDAÇÃO : ( 40 PONTOS ) 
 
 Está ainda em discussão o projeto que reserva vagas no Legislativo para 
afrodescendentes. Se se tomar como base a ideia de que a medida pode ajudar a 
solucionar a crise de representatividade por que passa o país, o argumento pode levar 
a reflexões mais amplas. 
 
 Após analisar com cuidado a questão, discuta, num texto argumentativo entre 25 
e 30 linhas , a criação de cotas no Judiciário a fim de que se faça maior 
representatividade do poder em relação ao jurisdicionado. 
 
 
 

BOA SORTE  !!! 


